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Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 12.182 40.908 12.182 40.908
Fornecedores com partes relacionadas 40.402 38.589 40.402 38.589
Empréstimos - terceiros 35.413 66.750 35.413 66.750
Passivos de arrendamento 172 151 172 151
Obrigações tributárias - correntes 4.857 1.382 4.857 1.382
Salários e encargos sociais a pagar 4.037 2.958 4.037 2.958
Dividendos a pagar 9.241 10.172 9.241 10.172
Outras contas a pagar 4.903 9.261 4.805 9.261

111.207 170.171 111.109 170.171
Não circulante
Empréstimos - terceiros 94.000 12.000 94.000 12.000
Passivos de arrendamento 425 573 425 573
Imposto de renda e contribuição social diferido 6.177 3.780 5.116 3.780
Provisão para contingências 404 647 404 647

101.006 17.000 99.945 17.000
212.213 187.171 211.054 187.171

Total do passivo
Patrimônio líquido
Capital social 124.626 124.626 124.626 124.626
Reserva de capital 13.541 13.541 13.541 13.541
Ajuste de avaliação patrimonial 1.868 2.080 1.868 2.080
Reserva de lucros 36.647 37.495 36.647 37.495

176.682 177.742 176.682 177.742
Total do patrimônio líquido 176.682 177.742 176.682 177.742
Total do passivos e patrimônio líquido 388.895 364.913 387.736 364.913

Demonstração do Resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 547.407 286.611 553.776 295.808
Custo das mercadorias vendidas (426.664) (207.687) (422.166) (211.304)
Lucro bruto 120.743 78.924 131.610 84.504
Despesas com vendas (29.493) (17.898) (39.009) (19.225)
Despesas administrativas (18.020) (13.016) (18.750) (13.754)
Resultado de equivalência patrimonial 390 2.032 - -
Outras receitas (despesas), líquidas 973 16.315 973 16.315
Lucro operacional 74.593 66.357 74.824 67.840
Despesas financeiras (41.765) (17.203) (41.844) (17.203)
Receitas financeiras 34.369 14.193 34.369 14.193
Resultado financeiro (7.396) (3.010) (7.475) (3.010)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 67.197 63.347 67.349 64.830
Imposto de renda e contribuição social (28.289) (20.519) (28.441) (22.002)
Lucro líquido do exercício 38.908 42.828 38.908 42.828
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 1,0146 1,1169
Quantidade média de ações ao final do 
 exercício (média ponderada) 38.346.462 38.346.462

Demonstração do Resultado Abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 38.908 42.828 38.908 42.828
Outros resultados abrangentes
Variação cambial sobre investimentos no exterior (212) 106 - -
Resultado abrangente Total 38.696 42.934 38.908 42.828

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora

Outros Resultados Abrangentes Reservas de lucros Total do 
Capital  
social

Reserva 
 de capital Ajuste de avaliação patrimonial

Reserva 
 legal

Dividendos  
Adicionais Propostos

Reserva de  
Capital de Giro

Lucros  
acumulados

patrimônio 
líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2021 124.626 13.541 1.974 4.838 11.946 - - 156.925
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - - 42.828 42.828

- - - - - - - -
Contribuições e Distribuições aos acionistas - - - - - - - -
Destinação do lucro líquido do exercício - - - - - - - -
Dividendos - Nota 2.4 (f) - - - - 18.569 - (40.687) (22.118)
Constituição de Reservas - Nota 2.4 (c) (d) - - - 2.141 - - (2.141) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - Nota 2.4 (e) - - 106 - - - - 106

Saldo em 31 de dezembro de 2021 124.626 13.541 2.080 6.979 30.515 - - 177.742
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - - 38.908 38.908

Contribuições e Distribuições aos acionistas
Dividendos - Nota 2.4 (f) - - - - (30.515) - (9.241) (39.756)
Constituição de Reservas - Nota 2.4 (c) (d) - - - 1.946 - 27.722 (29.668) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - Nota 2.4 (e) - - (212) - - - - (212)

Saldo em 31 de dezembro de 2022 124.626 13.541 1.868 8.925 - 27.722 - 176.682

Demonstração do Fluxo de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Caixa líquido gerado (aplicado) nas operações 34.982 (33.057) 35.197 (32.334)
Fluxo de caixa nas atividades de investimentos
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (14.286) (11.204) (14.286) (11.204)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Caixa líquido gerado nas atividades de financimento 3.256 43.462 3.256 43.462
Aumento (redução) de caixa 23.952 (799) 24.167 (76)
Caixa e equivalentes no início do período 33.006 33.805 33.839 33.915
Caixa e equivalentes no final do período 56.958 33.006 58.006 33.839

23.952 (799) 24.167 (76)

Relatório da Administração de 2022

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 56.958 33.006 58.006 33.839
Contas a receber de clientes 57.940 20.497 59.365 54.007
Contas a receber com partes 
relacionadas 1.400 30.196 - -
Estoques 81.279 120.328 84.556 120.328
Tributos a recuperar 2.875 30.352 2.875 30.352
Outras contas a receber 2.281 9.705 2.379 11.119

202.733 244.084 207.181 249.645
- - - -

Não circulante
Empréstimos a receber - Partes 
relacionadas 11.054 12.075 9.160 10.050
Tributos a recuperar 79.071 22.963 79.071 22.963
Depósitos judiciais 76 76 76 76

90.201 35.114 88.307 33.089
Investimentos 3.714 3.536 - -
Imobilizado 91.847 81.614 91.847 81.614
Direito de uso de arrendamento 400 565 400 565

186.162 120.829 180.554 115.268
Total do ativo 388.895 364.913 387.735 364.913

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais - R$ (Exceto quando indicado de outra forma)

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas auditadas, incluindo o respectivo relatório dos auditores independentes, estão 
disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
a) https://www.gazetasp.com.br

1. Informações gerais: 1.1 (a) Sobre a Companhia: A Apolo Tubulars S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de Lorena, Estado de São Paulo. Constitui objeto 
da Companhia: (i) produzir, processar e finalizar tubos de aço com costura para condução de gases e 
fluídos para produção e exploração de petróleo e gás; (ii) exportar, vender e distribuir tubos de aço e 
seus acessórios e componentes; (iii) participar ou fazer investimentos em outras sociedades de forma a 
expandir o negócio de tubos de aço; e (iv) importar e comprar tubos de aço do exterior para vendê-los 
no mercado nacional. Relação de entidade controlada

Participação acionária %
País 2022 2021

Apolo Tubulars International EUA 100 100
A Apolo Tubulars International Corporation é uma entidade sediada em Houston, Estados Unidos da Amé-
rica, que tem como objetivo a representação comercial dos produtos e serviços da Companhia no mercado 
norte-americano. 2. Políticas contábeis adicionais: 2.1. (a) Apresentação das demonstrações contá-
beis e autorização de emissão: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo e/ou apresenta-
das em suas respectivas notas explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo manifestação em contrário. Determinadas normas e interpretações contá-
beis foram emitidas pelo IASB, porém ainda não estão em vigor para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022. A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma, e não espera que estas normas 
gerem impacto material nas suas demonstrações contábeis. A emissão dessas demonstrações contábeis 
foi autorizada pelo Conselho de Administração em 21 de março de 2023. 2.1. (b) Base de mensuração e 
apresentação: A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas críticas. 
Este fato também exige que a Administração da Companhia exerça uma maior capacidade de julgamento 
na aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento da Administração envolve a determinação de 
estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem 
divergir dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Companhia adotou algumas 
variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que entende como ra-
zoáveis e relevantes. Os resultados poderiam ser distintos dos estimados sobre premissas, variáveis ou 
condições diferentes, mas as áreas onde julgamentos e estimativas significativos foram feitos na prepara-
ção de tais demonstrações contábeis e seus efeitos referem-se a: • Provisão para perdas esperadas com 
o contas a receber de clientes -Nota 2.2 (b); • Valor justo de ativos - Nota 2.3 (/h); • Provisão para contin-
gências - Nota 2.3 (e); 2.1. (c) Consolidação: As controladas  são consolidadas desde a data de aquisi-
ção, que corresponde à data na qual a Companhia obteve o controle, e serão consolidadas até a data que 
cessar tal controle. As principais práticas de consolidação adotadas foram as seguintes: - Eliminação do 
investimento da Controladora nas suas controladas; - Eliminação dos saldos das contas entre a Controla-
dora e as suas controladas, bem como das contas mantidas entre estas controladas; - Destaque aos 
acionistas não-controladores nos balanços patrimoniais e nas demonstrações de resultados. Nas demons-
trações contábeis individuais, os investimentos da Controladora em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as 
investidas diretas mencionadas na nota 2.3 (g). 2.1. (d) Moeda funcional e conversão em moeda es-
trangeira: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia e de cada uma das empresas 
incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). A moeda funcional da sua controlada 
Apolo Tubulars International Corporation é o dólar americano. As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão apresentadas em Reais, que também é a moeda funcional da Companhia. 2.1. (e) 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou conside-
rados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de reali-
zação. 2.1. (f) Classificação entre circulante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passi-
vos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o 
propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É 
caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada du-
rante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o 
ciclo operacional normal da Companhia; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negocia-
do; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A Companhia não tem 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balan-
ço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da 

emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia      classifica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. 2.1. (g) Instrumentos financeiros: Contas a receber de clientes e provisão 
para perdas esperadas: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de mercadorias no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a receber (impairment). Na prática são nor-
malmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. A Com-
panhia reconhece provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber de clientes de curto 
prazo por meio da utilização de matriz de provisões baseada na experiência de perda de crédito histórica 
não ajustada, quando tal informação representa a melhor informação razoável e sustentável, ou, ajustada, 
com base em dados observáveis atuais para refletir os efeitos das condições atuais e futuras desde que 
tais dados estejam disponíveis sem custo ou esforços excessivos. As despesas com a constituição da 
perda estimada com crédito de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despesas com vendas” na 
demonstração do resultado individual e consolidado. Quando não existe expectativa de recuperação des-
tes créditos, os valores creditados na rubrica “Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa” são 
revertidos contra a perda constituída. 2.1. (h) Outras contas a receber: Estas são demonstradas ao valor 
de custo ou de realização, dos dois, o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetários auferidos. 2.1. (i) Estoques: Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição ou 
produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. O custo desses estoques 
é reconhecido no resultado quando da venda ou obsolescência. O custo dos produtos acabados e dos 
produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despe-
sas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos 
empréstimos tomados. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada 
importação. A provisão para obsolescência é calculada tomando como base os estoques sem rotação, ou 
seja, sem venda ou consumo na produção, no período acima de um ano. 2.1. (j) Ativo Imobilizado: Ava-
liado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o período de cons-
trução, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e 
pelas perdas por “impairment”, quando aplicável. Custos de empréstimos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para 
ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. 
Todos os demais custos de empréstimos são registrados como despesa no período em que são incorridos. 
Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao em-
préstimo. Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da 
Companhia e de sua controlada, originados de  operações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, 
são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de cada operação um ativo 
imobilizado e um passivo de financiamento, sendo os  ativos  também  submetidos  às  depreciações cal-
culadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos casos 
em que não há a opção de compra. Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é 
calculada pelo método linear, para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 
Descrição Vida Útil
Imóveis 10 a 20 anos
Máquinas / Instalações industriais 10 a 12 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando o valor da venda com o valor 
residual contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.1. (k) Redução ao valor recupe-
rável de ativos: O valor contábil líquido dos ativos é avaliado anualmente para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente 
das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, haverá uma perda por 
desvalorização gerando com isto um ajuste no resultado do exercício. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo 
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido 
de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação 
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mer-
cado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.  
2.1. (l) Contas a pagar - Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 

uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. 2.1. (m) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o pe-
ríodo em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os em-
préstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do ba-
lanço. 2.1. (n) Provisões para contingências: Reconhecidas quando a Companhia e sua controlada 
têm uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passi-
vo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observa-
das suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Companhia. Os fundamentos e a 
natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na Nota 2.3. 2.1. (o) 
Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os impostos: corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua 
e gera lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 
nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicá-
vel dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estima-
dos de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretan-
to, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimen-
to inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O im-
posto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da proba-
bilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito 
exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda inci-
dentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.1. (p) Lucro líquido por ação: Lucro líquido 
por ação é calculado com base no CPC 41/IAS 33. O cálculo do lucro básico por ação é efetuado através 
da divisão do lucro (prejuízo) do período, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o mesmo período. O Lucro 
diluído por ação é calculado através da divisão do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações or-
dinárias da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o 
período mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias, que seriam emitidas na conversão de 
todas as ações ordinárias potenciais diluídas em ações ordinárias. 2.1. (q) Capital social: As ações or-
dinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.1. (r) Distribuição de dividendos: A Companhia reco-
nhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e deixa de ser 
uma opção da empresa ou ainda quando previsto em Lei. Conforme a legislação societária vigente, uma 
distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o montante correspondente é diretamente 
reconhecido no patrimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pagamen-
to de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e desti-
nação das reservas também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 3. Eventos Sub-
sequentes: Em relação à decisão tomada em 8 de fevereiro de 2023 pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (“STF”), por unanimidade de votos, a qual considerou que uma decisão definitiva sobre tributos 
recolhidos de forma continuada perde seus efeitos caso o STF se pronuncie ainda que posteriormente em 
sentido contrário, após consulta aos advogados que patrocinam causas tributárias para a Companhia e 
suas controladas, não identificamos qualquer processo que seja afetado pela referida decisão.
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Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
O relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)), foi 
emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., em 24 de março de 2023, sem 
modificações. A íntegra das demonstrações contábeis da Companhia e do relatório dos auditores 
independentes encontram-se disponíveis nos endereços eletrônicos que estão informados nesta 
publicação resumida.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011534-06.2021.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
CLUBVIP OPERADORA DE TURISMO LTDA, CNPJ 11.237.789/0001-15 e WHITEJETS TRANSPORTES AÉREOS LTDA., CNPJ 
11.701.564/0001-78, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Anderson Ribeiro 
Viana. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague a quan�a de 20.393,31, ref. Fevereiro/2022, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito 
e honorários advoca�cios de 10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do 
ar�go 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova in�mação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de março de 2022.                               P-13e14/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004327-20.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) L A DOS 
SANTOS CONSTRUÇ�ES, CNPJ nº 21.593.506/0001-21, e CEZAR DOS SANTOS FERREIRA, CPF nº141.436.488-14, que ALLMAS – 
ALLMETAL ASSEMBL�, IND�STRIA, INCORPORAÇÃO, ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA. ajuizou Ação Rescisória obje�vando declarar 
a rescisão do Contrato nº 2017 000313V09.1 e como consequ�ncia ressarcir a autora nas perdas e danos sofridos pelo 
descumprimento no importe de R$ 10.966,00 (Abr/18), o pagamento de multa contratual no patamar de 20% do valor total do 
contrato, nos termos da cláusula décima primeira – Item I, bem como, efetuar os pagamentos dos valores referentes ao contrato, ainda 
não quitados, a serem devidamente apurados em sede de liquidação de sentença Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital 
para que contestem e requeiram provas cabíveis em 15 dias decorrido o prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, 
implicará revelia e presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. Ficando 
adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2023. FÁBIO ROGÉRIO BOJO PELLEGRINO Juiz de Direito.        P-13e14/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005663-40.2019.8.26.0100 O (A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER MARCEL 
MAFRA BICALHO, CPF n� 066.972.516-11, PARTNERS BIT INTERMEDIAÇÃO E SERVIÇOS ONLINE LTDA, CNPJ nº 29.508.836/0001-
83, TA�NAN FERNANDO APARECIDO DOS SANTOS BONIN, CPF� 059.076.999-57 e HAMILTON DESOUSA ROSA, CPF nº 
110.996.619-94, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Vitor de Oliveira Meneguim ajuizou 
Ação Rescisória obje�vando rescindir o negócio jurídico celebrado entre as partes, condenando na devolução do valor pago de R$ 
204.818,67 (Jan/19), bem como, ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00. Estando o réu em 
lugar ignorado, expede-se edital para que conteste e requeira provas cabíveis em 15 dias decorrido o prazo do presente edital. Não 
sendo contestada a ação, implicará revelia e presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o 
art. 344 do CPC. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2023.     P-13e14/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011160-49.2021.8.26.0590 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro de São Vicente, Estado de São Paulo, Dr(a). Mário Roberto Negreiros Velloso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER, 
JOSÉ BEZERRA PARANHOS, ISOLDE JANHAKE, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que RICARDO DE SOUZA ASMIR E MARCIA NUNES ASMIR ajuizaram ação de Usucapião na 
modalidade Extraordinária, visando a declaração de domínio sob o imóvel localizado na Rua Papa João XXIII, 266 – Belvedere 
Mar Pequeno – São Vicente/SP –CEP 11325-040, designado por Lote 1 da Quadra J do loteamento denominado Belveder 
Mar Pequeno, devidamente registrado no Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Vicente/SP sob matrícula nº 
26.624, encerrando 250,00m², alegando posse mansa e pacífica pelo prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. S Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Vicente, 
aos 14 de março de 2023.                                          P-13e14/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROC. 1016292-87.2022.8.26.0223 Ao MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro de Guarujá, do Estado de São Paulo, Dr. Thomaz Correa Farqui, na formada Lei, etc. FAZ SABER aos RÉUS 
INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS, que LUCAS AFFINI CAZETO e outros ajuizaram AÇÃO DE 
USUCAPIÃO, nos termos do art. 1.242 do CC, e arts. 246 e 259, I do CPC, visando � declaração de domínio sob a unidade 
autônoma nº 152 e os boxes 55 e 56 do Condomínio Edi�cio Praia de Ponta Verde, situado na cidade de Guarujá/SP, na 
Rua Sorocaba, nº 155, Centro, CEP 11410-440, objeto da matrícula nº 66.439 do CRI de Guarujá e cadastrado no Município 
sob o nº 0-0070-001-028. Alega-se a posse, pelo prazo legal autoriza�vo de prescrição posi�va de Usucapião. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para que no prazo 20 dias de exposição do edital, apresentem a defesa que �verem 
em até 15 dias. Não sendo contestada a ação, implicará revelia e presumir-se-ão como verdadeiros, os fatos narrados pelo 
autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 22.03.2023.       P-13e14/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018039-87.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). JÉSSICA DE PAULA COSTA MARCELINO, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a CLÁUDIA DE SOUZA NEVES, CPF nº 149.078.168-47, que WAGNER LUZADO MARTINS ajuizou Ação de 
Despejo c/c Cobrança obje�vando a rescisão do contrato loca�cio do imóvel residencial sito na Rua Horácio Alves da Costa, 
200, Jardim Nosso Lar, bem como, a condenação no pagamento dos alugueres e encargos loca�cios inadimplidos desde 
março de 2018 no valor de R$ 147.212,57 (Fev/21). Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital para que conteste e 
requeira provas cabíveis em 15 dias decorrido o prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, implicará revelia e 
presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o art.344 do CPC. Ficando adver�do de 
que no caso de revelia será nomeado curador especial.. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2023.                       P-13e14/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1063862-29.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER ao ESP�LIO DE TEREZIJA VITIELO, qualificação desconhecida, que JOSÉMAURO DE AGUIAR e MARIA DA GL�RIA 
VIEIRA DA SILVA ajuizaram uma Ação de Procedimento Comum, obje�vando a outorga defini�va da escritura, sendo os 
autores já legí�mos possuidores do imóvel sito � Rua João Zanco, nº 76, no 29º Subdistrito, Santo Amaro, com a área em 
240,00m2, Contribuinte Municipal nº 120.209.0006-7, transcrição nº 117.629 do 11º CRI-SP. Estando a ré em lugar ignorado, 
expede-se edital para que contestem e requeiram provas cabíveis no prazo de 15 dias úteis decorrido o prazo do presente 
edital, ausente a manifestação do réu presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pelo autor, conforme preceitua o 
art. 344 do CPC. Ficando adver�dos que será nomeado curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2023.                P-13e14/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029342-64.2017.8.26.0577. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, 
do Foro de São José dos Campos, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Helena Feitosa Milani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
PEIXOTO E PEIXOTO FORMATURA E EVENTOS LTDA ME, CNPJ 22.701.088/0001-01, com endereço à Rua Carlos Chagas, 200, 
Jardim Esplanada I, CEP 12242-730, São José dos Campos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Cooperativa de 
Crédito de Livre Admissão Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e do Vale do Paraiba SICREDI VANGUA, objetivando a 
cobrança da quantia de R$ 12.735,29 (Doze mil, setecentos e trinta e cinco reais e vinte e nove centavos) decorrente da Cédula de Crédito 
Bancário n° B46832347-1. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de 
R$12.735,29 devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou 
apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. O prazo fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não havendo Embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São José dos Campos, aos 13 de 
março de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1086203-75.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EMERSON 
APARECIDO FIGUEIRA DA SILVA COSTA, RG 40.427.042-6, CPF 389.261.208-05, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de ELIANE PEREIRA BOMFIM, objetivando a cobrança da quantia de R$30.829,70 (Agosto/2019) referente 
indenização e multa contratual relativos ao contrato de locação firmado entre as partes em 10/04/2019. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital da data da publicação única ou, 
havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, 
pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora conforme previsto no artigo 344 do C.P.C., ficando advertido de que no caso de 
revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008158-94.2018.8.26.0099. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). André Gonçalves Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a IVONE 
APARECIDA DA CUNHA, CPF: 849.143.278-7, que por parte de ENERGISA SUL-SUDESTE - DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA S.A. foi 
ajuizada ação Monitoria p/ cobrança de R$ 8.266,1 (outubro/2018), referente débitos relativos a unidade consumidora 400323430. Estando o 
réu em local ignorado, expede-se edital para que no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, pague o debito isento de custas, arcando, 
todavia, com o pagamento de honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa ou ofereça embargos, sob pena de constituir-se de 
pleno direito o título executivo, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 701/702 do CPC. ficando 
advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bragança Paulista, aos 04 de novembro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002808-14.2021.8.26.0587. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro de São Sebastião, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Kirschner, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CAF ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES - EIRELI, CNPJ 19.340.380/0001-31, por seu representante legal CELSO FORTES DO AMARAL, CPF 085.702.688-
74, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS CANTO DE 
MARESIAS - APCM, para cobrança de R$ 245.007,54 (duzentos e quarenta e cinco mil e sete reais e cinquenta e quatro centavos), 
atualizados até (set/2021) decorrente do inadimplemento das taxas condominiais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Sao Sebastiao, aos 28 de março de 2023. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005209-13.2022.8.26.0152. O MMº Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro de Cotia/SP, Dr. Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a RENAN ERICK BORBA CAMARGO DA 
SILVA, RG 42.620.832-8, CPF. 329.959.098-75, que por este Juízo, tramita ação de Cumprimento de sentença, movida por Nova Zelândia 
Cond 1, tendo em vista a Ação de Cobrança, julgada procedente, na qual o executado foi condenado ao pagamento de R$ 17.772,79 
(atualizado até Agosto/2022) e demais cominações legais. Encontrando-se o réu em lugar Ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague a quantia devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de penhora ou intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Cidade de Cotia, aos 29 de março de 2023. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014927-51.2022.8.26.0405. O MMº Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do 
Foro de Osasco/SP, Dr. ANTONIO MARCELO CUNZOLO RIMOLA, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a KARINA SAITON, RG. 
29.821.327-2 e CPF. 486.444.338-65, sito à Rua Capela de Santana, 258, fundos, Jd. Marisa, São Paulo/SP, que por este Juízo tramita 
ação de Cumprimento de sentença, movida por Ent Group Serviços Medicos Ltda. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de 7.445,94, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. 
Cidade de Osasco, aos 03 de abril de 2023. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012801-13.2021.8.26.0001. O MMº Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do 
Foro Regional I – Santana/SP, Dr. Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a TÂNIA ALVES VELASCO, RG 13.915.172 e CPF. 
112.472.048-04, que lhe foi ajuizada ação de Despejo por Falta de Pagamento em fase de Cumprimento de Sentença, julgada procedente, 
e condenou a executada a pagar o valor de R$ 197.621,20, atualizado até (Março/2022) e demais cominações legais, nos termos do artigo 
513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Encontrando-se o feito atualmente em fase de Cumprimento de Sentença, nos termos do artigo 513 § 2º, inciso 
IV, NCPC e estando a executada em local ignorado, foi determinado o presente Edital de intimação, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir 
os 20 dias supra, pague o débito, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10%, bem como honorários em fase de Cumprimento 
de Sentença (NCPC 523, § 1º), e poderá apresentar impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento 
voluntário da obrigação, independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525 do NCPC), nos termos do artigo 257, IV do NCPC. 
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2023. 
 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019504-18.2019.8.26.0554. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Bianca Ruffolo
Chojniak, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CLAIR NEVES DE OLIVEIRA (CPF. nº523.646.665-20),
expedido nos autos do INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA, em
desfavor de REFEIÇÕES DA HORA LTDA ME, ajuizado por MPF NOVA UNIÃO ALIMENTOS EIRELI,
onde foi determinado a citação da requerida em lugar ignorado, para que, em 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, manifeste sobre o presente incidente, nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil. No caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 10 de março de 2023.
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